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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 045912020

Florianópolis, 25 de novembro de

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO SARGENTO LIMA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

EncamÍnho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Decreto Legislativo no 0010.5t2020,

que "Revoga o Decreto Legislativo no 18.332, de 2020, que 'Declara estado de

calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto no art. 65 da Lei

Complementar no 101, de 2000"', para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Jo êï\
IS lativo

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 322'1 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 1016 12020

Excelentíssimo Senhor

RICARDO MIRANDA AVERSA

Chefe da Casa Civil

Nesta
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Florianópolis, 25 de novembro de
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Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Decreto

Legislativo no 0010.512020, que "Revoga o Decreto Legislativo no 18.332, de 2020,
que 'Declara estado de calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto

no art. 65 da Leí Complementar no 101, de 2000"', a fim de obter manifestação sobre

a matéria legislativa em exame.

A iosamente,

LAERCIO SGHUSTER

rimeiro Secretárío

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 1 80/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 25 de fevereiro de 2Q21

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DLI1O1612O2O,
encaminho o Parecer no 68312020-COJUR/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF),
o Ofício no 466912020, da Secretaria de Estado da Administração (SEA), o parecer
no PAR 195212020-COJUR/SES, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), e o Parecer no 5BTl20,
da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), todos contendo manifestação a respeito do projeto
de Decreto Legislativo no 0010.5/2020, que "Revoga o Decreto Legislativo no 18,332, de 2OZO,
que 'Declara estado de calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto no art. 65
da Lei Complementar no 101, de 2000"'.

Respeitosamente,

DanielCardoso
Diretor de Assuntos Legislativos"
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Nesta

'PoÍtaria no 040/2020 - DOE 2'1.4Í6
Delegaçâo de compotênola

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
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sEC
(48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
DIRETORIA DE CONTABILIDADE E DE INFORMACÕES FISCAIS

TNFoRMAçÃo rÉcutcn corurÁBtL No olr,t2ozo

Florianópolis, 03 de dezembro de 2020

Referência: Análise dos efeitos fiscais decorrentes do pDL no
0010.512020. Processo SCC 17 13412020.

Senhor Diretor,

A presente lnformação Técnica Contábil (lTC) tem como objetivo analisar os efeitos
decorrentes do PDL no 0010.5/2020, o qual pretende revogar o Decreto Legislativo no
18.33212020, que declara estado de calamidade pública em Santa Catariana, para fins do
disposto no art.65 da Lei Complementar no 101, de 2000, dentro das competências desta
Diretoria de Contabilidade e de lnformações Fiscais (DCIF).

Primeiramente é importante destacar que o decreto de calamidade do Estado de Santa
Catarina, estabelecido pela ALESC, impacta os resultados e avaliações da gestão fiscaltanto do
Estado como de todos os seus Municípios.

O reconhecimento de calamidade pública pela ALESC dispensa os entes das obrigações
de reenquadramento aos limites de despesa total com pessoal e dívida consolidada no período
estabelecido na LRF, que seriam de 2 (dois) quadrimestres subsequentes para a despesa total
de pessoal e 3 (três) quadrimestres para a dívida consolidada, contados a partir do quadrimestre
em que o limite foi atingido.

Também dispensa o atingimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentária para o exercício de 2020, que seriam as metas de receita e despesa, resultados
primário e nominal e a meta de dívida consolidada e dívida consolidada líquida, assim como
dispensa a realizaçâo de limitação de empenho caso observe-se que a arrecadação da receita
não esteja atingindo o previsto.

No entanto as alterações trazidas pela Lei Complementar n o 17312020 ao art. 6b da LRF,
trouxe uma segunda possibilidade para que essas dispensas estejam disponíveis aos entes. Diz
que quando o reconhecimento do estado de calamidade oconer pelo Congresso Nacional, além
do que já está dispensado pelo caput do art. 65, os entes estão dispensados de outros limites,
restrições e sanções relacionadas no transcorrer do artigo. Na nossa interpretação, este "além
do que já está dispensado" é uma forma de inclusão dessas dispensas e não uma opção, de
uma situação ou outra.

Sendo assim, nos manifestamos no sentido de que caso a ALESC suspenda o
reconhecimento da calamidade pública no Estado de Santa Catarina, os entes, Estado e
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
DIRETORIA DE CONTABILIDADE E DE INFOR MACÕES FISCAIS

Municípios, ainda estarão dispensados da observância de reenquadramento dos lim
cumprimentos de metas, conforme caput do art. 65 da LRF, enquanto o Decreto no 6/2020 do
Congresso Nacional estiver vigente e de abrangência de todo território nacional.

Decreto no 612020
Art. 1o Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar no
101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados
Íìscais previstos no art. 20 da Lei no 13.898, de 1i de novembro de 2019, e da limitação
de empenho de que trata o art. 90 da Leicomplementar no i01, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020,
nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da
Mensagem no 93, de 18 de março de2020.

Análise dos indicadores fiscais abrangidos pelo Decreto Legislativo catarinênse no
18.33212020 e pelo Decreto federal no 612020

A análise está baseada nos valores apurados até outubro de 2020

Embora não restem dúvidas sobre os impactos negativos gerados na economia
catarinense em decorrência da pandemia, com paralisação das atividades econômicas e
consequente queda na arrecadação estadual no segundo trimestre do ano, com a Receita
Corrente Líquida (RCL) chegando a -20o/o no mês de maio em comparação com 201g, os
indicadores fiscais têm mostrado uma recuperação gradual com destaque para +10o/o na RCL do
mês de outubro em comparação com o mesmo mês de 2019.

O auxílio financeiro recebido da União1 de 1,5 bilhão também contribuiu para que a RCL
acumulada nos últimos 12 meses tenha fechado no mês de outubro com crescimento de mais
de 5o/o no comparativo com o ano fechado de 20íg.

A retomada econômica, embora gradual e diferenciada entre os setores e segmentos
econômicos e o auxílio financeiro recebido da União aliados ao controle rígido das despesas e
contas públicas mostram uma tendência parcial de cumprimento das metas fiscais estabelecidas
na LDO de2020. Já os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para Despesa
com Pessoal do Poder Executivo (abaixo de 49o/o da RCL)e Dívida Consolidada Líquida (abaixo
de 200o/o da RCL) certamente serão cumpridos, conforme demonstrado nos quadros a seguir,

Recd ta Areadada até ouh.rbr ol 2020 24.745,4â
Meta de Reccita ra2020

até

?8,919.?4

23.66GB
Meta deDespesa fixada para 2020 ã,,9L9.n4

1 Medida Provisória no 9381202O, Lei Complementar no L73l2o2O, Lei 14.01712020 etransferência do
Ministério Público Federal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
DIRETORIA DE CONTABTLIDADE E DE INFORMAÇÕES F|SCAIS

ÈslHosRffibelürúd
Resul tado Pri nÉri o até ouhrbro/2020 3.tn.n

M# de Resultado Pri nÉrio fi>eda 2020

Resultado l'üoni nal até outubro/2020

1675.10L

2.ffiLsz
Mda deResultado I'bninal fi>ada para 2020 s815r.

Quando analisado o resultado primário apurado em outubro l2O2O podemos ter a falsa
impressão de que estamos cumprindo a meta, mas é importante ressaltarmos que esse indicador
é apurado com base na despesa paga (incluindo restos a pagar). Em outubro tínhamos R$ 2,4
bilhões de despesas primárias empenhadas e não pagas. Além de restos primários a pagar no
valor de R$ 51,676 milhões.

O resultado primário influencia diretamente no resultado nominal apurado acima da linha,
visto que o resultado nominal corresponde ao resultado primário somado à variação dos juros
nominais, neles incluídos as variações monetárias. Os juros nominais líquidos fiuros ativos
menos juros passivo) somam em outubro/2020 R$ 425,840 milhões negativos.

A suspensão dos pagamentos das dívidas contratas com a União, nos termos da Lei
Complementar federal no 17312020 e a alta do dólar contribuem para que a meta fiscal
estabelecida na LDO pa"a a Dívida Consolidada não seja cumprida em 2020. para fins de
comparação, a variação cambial da dívida somou, até outubrol2}2}, R$ 1,9 bilhão, contra R$
188,54 milhões de todo o ano de 2019.

sendo o que tínhamos a informar, submetemos a consideração superior.

i ltrrt:trìi:il{l i;:'rlir rarirr i Jíl Jiii;ltlir;;r1,,
Tatiana Borges

Contadora da Fazenda Estadual
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
DIRETORIA DE CONTABILIDADE E DE IN ES FISCAIS

Documento assinado digitalmente

Maria Luiza Seemann
Gerente de lnformações Fiscais e Gerencias

De acordo. Encaminhe-se à Secretária Adjunta da Secretaria de Estado da Fazendaparu
conhecimento e providências necessárias.

Documento assinado digitalmente

JefÍerson Fernando Grande
Diretor de Contabilidade e de lnformações Fiscais

Contador CRCSC no 28.55210-5
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 683/2020-COJUR/SEF
Florianópolis, 10 de Dezembro de 2020

Processo: SCC t7 L34|2O2O

Interessado: DIAUCC

Ementa: Diligência, PDL L0.512020. Proposta

de Revogação do Decreto Legislativo po

L8.32212020.

Tratam os autos de diligência acerca do PDL tO.5l2O2O que revoga

o Decreto Legislativo no L8.322l202O, "Declara estado de calamidade pública em

SanÍa Catarina, para fins do drsposto no art. 65 da Lei Complementar no 707, de

2000, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina - ALESC.

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do

Ofício no 1313/CC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto por esta

SEF.

É o relatório.

Página1 de 7 www.sef.sc,qov,br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-40L, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2537
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

Em suma, o referido Projeto de Decreto Legislativo pretende Íazer a

revogação do Decreto Legislativo rìo 78.332120 que "Declara esÍado de

calamidade pública em SanÍa Catarina, para fins do disposto no art, 65 da Lei

Complementar no 707, de 2000.

Diante do teor da proposta, pertinente a manifestação da Diretoria

de Contabilidade e Informações Fiscais - DCIF, a qual é responsável por fornecer

informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e das atividades

constantes nos orçamentos do Estado,

A DCIF efetuou resposta por meio da lnformação Técnica Contábil

no 44-2020, da qual se extrai o seguinte excerto:

A presente lnformação Técnica Contábil (tTC) tem como objetivo
analisar os efeitos decorrentes do PDL no 00L0.5/2020, o qual pretende
revogar o Decreto Legislativo no 18.332/2020, que declara estado de
calamidade pública em santa catariana, para fins do disposto no art. 65 da
Lei complementar no 101-, de 2000, dentro das competências desta
Diretoria de Contabilidade e de tnÍormações Fiscais (DCtF).

Primeiramente é importante destacar que o decreto de
calamidade do Estado de santa catarina, estabelecido pela ALEsc,
impacta os resultados e avaliações da gestão fiscal tanto do Estado
como de todos os seus Municípios.

O reconhecimento de calamidade pública pela ALESC
dispensa os entes das obrigações de reenquadramento aos timites de
despesa total com pessoal e dívida consolidada no período
estabelecido na LRF, que seriam de 2 (dois) quadrimestres
subsequentes para a despesa total de pessoal e 3 (üês)
quadrimestres para a dívida consolidada, contados a partir do
quadrimestre em que o limite foi atingido.

Também dispensa o atingimento das metas fiscais
estabelecidas na Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício de
2020, que seriam as metas de receita e despesa, resultados primário e
nominal e a meta de dÍvida consolidada e dívida consolidada líquida,
assim como dispensa a realização de limitação de empenho caso
obserue-se que a arrecadação da receita não esteja àtingindo o
previsto.

No entanto as alterações trazidas pela Lei Complementar n o

L73l2o2o ao art. 65 da LRF, trouxe uma segunda possibilidade para que
essas dispensas estejam disponíveis aos entes. Diz que quando o
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

reconhecimento do estado de calamidade ocorrer pelo Congresso
Nacional, além do que já está dispensado pelo caput do art. 65, os entes
estão dispensados de outros limites, restrições e sanções relacionadas no
transcorrer do artigo. Na nossa interpretação, este "além do que já está
dispensado" é uma forma de inclusão dessas dispensas e não uma opção,
de uma situação ou outra.

Sendo assim, nos manifestamos no sentido de que caso a ALESC
suspenda o reconhecimento da calamidade pública no Estado de Santa
Catarina, os entes, Estado e Municípios, ainda estarão dispensados da
observância de reenquadramento dos limites e cumprimentos de metas,
conforme caput do art, 65 da LRF, enquanto o Decreto no 6/2020 do
Congresso Nacional estiver vigente e de abrangência de todo território
nacional. (grifamos)

t...1

Como se pode observar pela manifestação da Diretoria de

Contabilidade e lnformações Fiscais desta SEF, o reconhecimento do estado de

calamidade pelo Congresso Nacional por meio da Lei Complementar n o

L73|2O2O, dispensa os entes de certos limites, restrições e sanções conforme

previsto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF.

A LC no L73|2O2O que estabeleceu o Programa Federativo de

Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-L9), trouxe a seguinte

disposição:

Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para o
enÍrentamento da Covid-l9, além da aplicação do disposto no art. 65
da Lei Complementar no 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas
as disposições da reÍerida Lei Complementar e de outras leis
complementares, leis, decretos, portarias e outros atos normativos
que tratem:
| - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso ll do caput
do art. 16 e no arl. L7 da Lei Complementar no 101, de 2000;
ll - dos demais limites e das condições para a realização e o
recebimento de transferências volu ntárias.

S 10 O disposto neste artigo:
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I - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de gestão orçamentária e
financeira necessários ao atendimento deste programa ou de
convênios vigentes durante o estado de calamidades; e
ll - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de
calamidade pública decorrente da pandemia da covid-l9, da observância
das obrigações de transparência, controle e fiscalização referentes ao
referido período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos
órgãos de Íiscalização e controle respectivos, na forma por'eles
estabelecida.

5 20 Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei complementar,
Íicam dispensados os requisitos legais exigidos para a contratação com a
união e a verificação dos requisitos exigidos pela Lei complementar no
101, de 2000 (grifamos),

Já em relação às normas voltadas à responsabiridade fiscal (LC no

L0tl2OOO), extrai-se:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo
congresso Nacional, no caso da união, ou pelas Assembiéias
Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a
situação:
| - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas
nos arts. 23 , 3L e 70;
ll - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art, 9o,
t,..1g 10 Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo
Gongresso Nacionaln nos termos de decreto legislativo, em parte ou
na integralidade do território nacional e enquantó perdurar a situação,
além do previsto nos inciso I e ll do caput (lncluído pela 

- 
Lei

Complementar no 173, de 2O2O)

1- Tlao dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis
à união, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

-bem 
como sua

verificação, para: (lncluído pela Lei Complementar no L73, de ZO2O)
a) contratação e aditamento de operações de crédito; (lncluído pela Lei
Complementar no 173, de 2OZO)
b) concessão de garantias; (lncluído pela Lei complementar no L73, de
2O2O)
cJ contratação entre entes da Federação; e (lncluído pela Lei
Complementar no L73, de 2020)
d) recebimento de transferências voluntárias; (lncluído pela Lei
Complementar no L73, de 2O2O)
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ll - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções
previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o
cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 80 desta Lei
Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao
combate à calamidade pública; (lncluído pela Lei Complementar no 173, de
2O2O)
lll - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. L4, L6
e 17 desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a
criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à
calamidade pública. (lncluído pela LeiComplementar no L73, de 2OZO)
S 20 O disposto no 5 10 deste artigo, observados os termos estabelecidos
no decreto legíslativo que reconhecer o estado de calamidade pública:
(lncluído pela Lei Complementar no 173, de ZOZO)
| - aplicar-se-á exclusivamente: (lncluído pela Lei Complementar no L73, de
2020)

1) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que
for reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional
e enquanto perdurar o referido estado de calamidade; (lncluído pela Lei
Complementar no L73, de Z02O)
b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao
atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do decreto
legislativo; (tncluído pela Lei Complementar no 173, de 2OZO)ll - não aÍasta as disposições relativas a transparência, controle e
Íiscalização, (tncluído pela Leicomplementar no 173, de 2ozo)
5 30 No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União
com amparo no dÍsposto no S 10 deste artigo, a garantia será mantida, não
sendo necessária a alteração dos contratos de garantia e de
contragarantia vigentes. (lncluído pela Lei Complementar no L73, de 2O2O)
(grifei).

Com base na análise das legislações citadas acima, a revogação do
Decreto Legislativo Estadual po La.g22l2o2o - que decretou o estado de
calamidade pública no Estado de Santa Catarina - não mudaria, na prática, as
dispensas de observância de reenquadramento dos limites e cumprimento de

metas pelos Estados e Municípios, visto a continuação da vigência da LC no

L73l2o2o e do Decreto Legislativo no o6t2o2o, que tratam do estado de
calamidade a nível nacional.
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No entanto, existem regras que não estão abrangidas pelas referidas

legislações federais, A revogação do estado de calamidade no Estado de Santa

Catarina acarretaria na impossibilidade de aplicação de certas legislações

estaduais e municipais que estão vigentes apenas durante o período da

calamidade pública.

Cita-se como exemplo, a Lei Estadual no 18.002, de 24 de setembro

de 2O2O que "Dispõe sobre a destinação de recursos em caráter emergencial aos

trabalhadores e às pessoas jurídicas do sefor cultural catarinense, com o objetivo

de mitigar os prejuízos econômicos advindos da emergência de saúde púbtica de

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de

2079,

A referida lei estadual deu destinação de recursos em caráter

emergencial aos trabalhadores e às pessoas jurídicas do setor cultural

catarinense, com o objetivo de mitigar os prejuízos econômicos advindos da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavírus, enquanto perdurar o estado de calamidade pública declarado
pelo Governador do Estado para fins de enfrentamento à covlD.lg,

A revogação do estado de calamidade impossibilitaria o repasse dos

valores, com a finalidade específica de auxílio aos profissionais com atuação no

setor cultural, durante o período em que sofreram graves prejuízos econômicos

em razão da pandemia.

A revogação também traria consequências, por exemplo, em outras

ações como os subsídios concedidos à taxa de juros de operações de crédito em

favor de micro e pequenos empreendedores catarinenses para fins de

enfrentamento aos prejuízos econômicos da emergência de saúde pública

decorrente da pandemia,
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Além disso, no âmbito dos Municípios, a revogação traria impactos

negativos em outras áreas, como as de pessoal e contratações.

Há de se consignar, ainda, que o atual estágio de evolução da
pandemia contradiz os motivos que levaram à proposição da revogação do

Decreto Legislativo no L8,32212020, que foi embasado na redução do número de

novos casos de covid-19, dado que o que se verifica no momento é o contrário.

Por estes motivos, esta Pasta se manifesta de forma contrária ao

PLD 10.5/2020, visto que a revogação do estado de calamidade, neste momento,

ocasionaria prejuízos para às ações econômicas e financeiras voltadas para

enfrentamento da pandemia, as quais ainda são necessárias para cumprir o seu

objetivo de auxílio à recuperação das atividades econômicas do Estado.

É o Parecer.

Sérgio Hermes Schneider
Assessor Jurídico

À decisão do Senhor Secretário,

Luiz Henrique Domingues da Silva
Gonsultor Jurídico

Acolho o Parecer,
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DlAUcc

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
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INFORMAÇÃO N.77t2020 Florianópolis (SC), 04 de dezembro de2020

Referência: Processo no 1147212020/SCC que
formaliza consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Decreto Legislativo n" 0010.5/2020.

Senhor Consultor Jurídico,

A Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Secretaria de Estado da Casa Civil
(SCC), por meio do Oficio n' L3201CC-DIAL-GEDAD, formaliza consulta sobre pedido de

diligência a respeito do Projeto de Decreto Legislativo n" 0010.5/2020, que "Revoga o Decreto

Legislativo no 18.332, de 2020, que 'Declara estado de calamidade pública em Santa Catanna,

para fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar no 101, de 2000", oriundo da Comissão

de Constituição e Justiçada Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Inicialmente, salientamos que a presente informação se restringirá apenas à existência

ou não de confrariedade ao interesse público, nos termos do inciso II do art. 17 de Decreto

2382, de 2014, não cabendo qualquer análise de natureza jurídica.

A proposta visa a Revogação do Decreto de Calamidade, o qual fora estabelecido em

virtude da emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao

Coronavírus (Covid-l9). Para tanto, o referido Projeto de Decreto Legislativo, conforme consta

nas peças do processo scc 17134/2020, indica como justificativa:

1. o quadro agudo da pandemia demonstra situação favorável nas
últimas semanâs, sendo que a quantidade de novos casos vem reduzindo
gradativamente, demonstrando assim a não mais necessidade de manter
um Decreto de Calemidade.
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Sobre o atual cenário, entendemos que a situação ainda não resta favorável ao Estado de

Santa Catanna, posto que as aquisições de bens, serviços e insumos destinados ao

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus continuam sendo

efetuadas, sobretudo nas comissões Especiais de Licitação desta pasta.

De todo modo, a situação pandêmica pode ser corroborada por outros órgãos do Estado,

como a Secretaria de Estado da Saúde (SES), cujos dados são atualizados diariamente.

2. Com a Pandemia, os índices de desemprego subiram de uma forme
abrupta. com as empresas proibidas de funcionar em seus horários
normaisn caiu também a arrecadeção e com isso, o número de pessoas
que foram demiüdas foi recorde não só em Santa Catarina, mas em todo
o Brasil. Com a revogação do Decreto Legistativo no 1E.332, de 2020, o
Estado de Santa Catarina poderá fazer a retomada gradual da
economia, a população poderá voltar a consumir normalmene, o
empresário voltará a vender e, consequentemente, a contratar
funcionários.
(...)
4. Adicionalmente, a arrecadação do período de calamidade não
demonstrou queda quando comparado ao exercício de 2019. somente os
meses de abril e meio demonstraram patamares inferiores ao exercício
anterior, contudo verbas oriundas do Governo Federal supriram esta
redução. Essa situação, no acumulado do ano, nâo mostrou impacto
econômico nas fïnanças estatais, pelo contrário, está em patamar
superior ao exercício de 2019, conforme se demonstra nos gráÍicos
anexos.

Competem à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), a qual se manifestou por meio da

Informação Técnica contabil n'04412020 (Processo scc 1713412020).

3. com o Decreto Legisletivo, vimos escandâlos do mau uso do dinheiro
público acontecendo pelo Estado, com o ápice sendo a compra dos
respiradores. Dessa forma, com a revogação do citado necreto, o Estado
deve voltar a ter controles dos seus gastos e, também, para respeitar o
dinheiro público. os órgãos de controle passam a poder exigir mais
responsabilidade por parte do poder Executivo. Frisa-se que, õ DL no
18.332, de2020, permitia uma flexibilização por parte do Execuüvo, mas
é preciso que o dispêncio público seja compatível com o enfrantamento
da situação de calamidede decretada e que o gestor etue com o
necessário equilíbrion inclusive contigenciando despesas de áreas que não
mostrem essenciais no período.

Esse ponto já foi amplamente tratado, a exemplo da decisão do Tribunal de Contas do

Estado (TCE/SC), nos autos do processo no @REC 20100215593, que tem como objeto as

aquisições e conhatagões realizadas pelas Secretarias Estaduais para enfrentamento da

pandemia do novo coronavírus.
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Além disso, nas compras públicas, ressaltamos que o controle e a fiscalízação

continuam sendo exigidos, inclusive há normas de âmbito estadual e federal para atendimento

- disponíveis no Portal de Compras de Santa Catanna (http://www.portaldecompras.sc.gov.br/)

e no Portal de Transparência COMD-19 (http://transparenciacovidlg.sc.gov.br/consultas).

Por todo o exposto, no que compete a esta Diretoria de Gestão de Licitações e

Contratos, entendemos que a Revogação do Decreto de Calamidade não é oportuna, haja vista

que o cenário pandêmico ainda é uma situação fártíca, o que reflete nas compras destinadas ao

enfrentamento do coronavírus. Portanto, neste momentoo manifestamo-nos contrários à

revogação pretendida.

À consideração de Vossa Seúoria.

(as s inad o dí gitalment e)
Karen Sabrina Bayestorff Duarte
Diretora de Gestão de Licitações e Contratos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultorla Juúdica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - çoiur(âsea.sc.eov.br

Ofício n'466912020 Florianópolis, 14 de dezembro

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Ofício n' L3201CC-DIAL-GEMAT,
que versa sobre pedido de diligência no Projeto de Decreto Legislativo n" 0010.512020, que por sua

vez tem por objetivo a revogação do Decreto Legislativo no 18.33212020, reporto-me às

informações prestadas pela Diretoria de Licitações e Contratos desta pasta @GLC), acostadas às

fts.416, conclusivas quanto à inadequação da medida neste momento, em razão da atual situação de

expansão da Pandemia no Estado de Santa Catanna.

Atenciosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Ao senhor
DAI\IEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos da Casa Civil
Nesta
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COMUNI
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
S]STEMA ÚITIICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDEw

*
MVERT{O
DE SANÍTA
CA:ÍfffTA

SfilJ-H

No

71112020

DE:
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAUDE

DATA:
071t2/2020

PARA:
SES/COJUR
ASSUNTO:
Ofício n'l3l4lcc -DIAL-GEMAT - SCC 1721512020

Em atenção ao Oficio no 13l4lCC - DIAL - GEMAT, que conduz o Ofício GPS/DL/101612020
proveniente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Cataina, e encamiúa cópia do parecer
exarado pela Comissão de Constituição e Justiça daquele Poder, ao Projeto de Decreto Legislativo no
0010.5/2020 que "revoga o Decreto Legislativo n' 18.322/2020 que declara estado de calarnídade
pública em santa Catarina, para rtns do disposto no art. 65 da Lei Complementar n' 1010/2020-
temos a esclarecer:

A epidemia da Covid-l9 no Estado de Santa Catanna tem progredido rapidamente nas últimas
semanas. O mapa de risco desta semana apresenta 15 das 16 regiões em nível gÍavíssimo, onde
residem 96r7Yo da população do Estado.

Nas últimas semanas registraÍnos uma média de 35 óbitos diários. A expectativa é que esse
número aumente consideravelmente, pois devido à história natural da doença, os óbitos aparecem
após um período de aproximadamente três semanas depois do aumento do número de casos. E o
número que temos hoje ainda não reflete o incremento de casos dos últimos dias.

Com as UTIs já lotadas e com o tempo de internação médio superior a 15 dias, significa dizer que
quando os casos graves relacionados às confirmações dos últimos dias necessitarem de UTI, os leitos
ainda estarão ocupados, levando ao colapso da assistência e consequentemente ao aumento do
número de óbitos.

Esse temível cenário, evitado desde a declaruçáo da pandemia, pode acontecer no período de
festas de Íinal de ano em que há uma redução da capacidade de atenção em saúde, por afastamento
da força de habalho - por adoecimento ou inevitável folga após 10 meses de intenso trabalho, e a
população está mais sensível à condição de saúde de seus familiares.

Caso estejamos nesse panorÍÌma de ascensão da curva de transmissão no período das festas de final
de ano, as reuniões próprias deste momento colocarão o estado de SC em cenário de risco em poucos
dias. Por isso, é tão importante que ocorra uma "quebra" na ascendência da curva de casos
rapidamente. As decisões isoladas de nível municipal, não são suficientes para conter o avanço do
contágio e podem atrasar ainda mais essa quebra e a oportunidade da decisão é fundamental.

Dados preliminares do mês de novembro contabilizaram 644 óbitos, o dobro de óbitos registrados
em outubro (320 óbitos).



Região de Saúde
Casos confirmados
na última semana

Casos confirmados
na semana anterior Yanação (%)

Planalto Norte e

Nordeste
4023 6291 56,4

Sul 7169 8846 23,2

Meio Oeste e Serra
Catarinense

3 l3s 3593 14,6

Foz do Rio Itajaí 3698 4029 9,0

Alto Vale do Itajaí 5322 5599 5,2

Grande Fpolis 6533 6651 1,8

Grande Oeste 2252 2t0s -6,5

Pondera-se que devido à história natural da doença, os óbitos aparecem após um período de
aproximadamente três semanas após o aumento do número de casos.

Ao final do mês de setembro o Estado possuía 6.000 casos ativos e atualmente o registro é de
mais de 30 mil casos, incremento de cinco vezes. O número vem crescendo ao longo das últimas
semanas. Casos ativos são aqueles com potencial de disseminação do vírus e seu crescimento
demonstra a expansão da doença no Estado.

Esses números refletem nataxa de ocupação de leitos hospitalares de Unidade de Terapia Intensiva
(UTI), que passam a apresentar um cenário preocupante, uma taxa de ocupação de leitos COVID
adulto em UTI no estado de Santa Catannaem torno de 86% em0lll2l2020.

Somamos ainda o adoecimento dos habalhadores da saúde, em que já foram contabilizadas mais de
22 miI notificações (casos suspeitos e confirmados de COVID-l9).

É um engano afirmar que o quadro agudo da pandemia demonstra situação favorável, como
declarado no documento Justificativa, proveniente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, anexo ao processo SGPE SCC 1721512020, muito pelo contrário, os números demonstram
que a situação da pandemia no Estado está preocupante, como demonstramos com dados obtidos da
plataforma BoaVista (www.coronavirus.sc.gov.br, ícone: Transparência - casos e óbitos; acesso em
0711212020 às 14:57 hs).

Vemos um incremento no número de casos positivos em 6 das 7 macro regiões de saúde, ou
85 % das macro regiões de saúde estamos com uma variação positiva de casosn
franca expansão da pandemia entre a população:

Aumento de Casos por Macro Região de Saúde

Fonte: www.coronavirus.sc.gov.br
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Quanto aos óbitos, já estão contabilizados 4011 óbitos por Coronavírus, e este número aumenta
diariamente.

Diante do exposto, vemos com preocupação a revogação de normas que declaram sifuação de
calamidade com a pandemia ativa no Estado, como o Projeto de Decreto Legislativo n 0010.5/2020
e reiteramos as recomendações já realizadas no Centro de Operações de Emergências em Saúde
(COES) de que o Estado de Santa Catanna estabeleça imediatamente medid"s ãe restrição mais
severas dos serviços não essenciais a fïm de reduzir o número de casos ativos e consequentemente
um controle mais efetivo da epidemia, evitando a saturação dos serviços de saúde.

Informamos ainda que não compete à esta Superintendência de Vigilância em Saúde a verificação da
constitucionalidade e legalidade da matéria.

Atenciosamente,

I as s in ado digitalm ent eJ
Raquel Ribeiro Bittencourt

Superintendente de Vigilância em Saúde
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ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
coNsuLToRrA luRÍurcl

PARECER NO PAR L952IaO2O.COJUR'SES

Florianópolis, 08 de dezembro de Z0ZO

Processo: SCC 0OAn 21512020

lnteressado: DIAL

Ementa: SCC 000172L51202O Ofício n. 1314/CC-D|AL-GEMAT.

Parecer jurídico quanto à constitucionalidade e regaridade do

Projeto de Decreto Legislativo no }OLO.S1ZOZO, que ,,Revoga 
o

Decreto Legislativo no l-8.332, de 2020, que ,Declara estado de

calamidade pública em santa catarina, para fins do disposto no

art. 65 da Lei Complementar no l_01, de 2000 . Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

Trata-se de solicitação de parecer jurídico quanto à
constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Decreto Legislativo no OOLO.S12O2O,

que "Revoga o Decreto Legislativo no 18.332, de 2020, que 'Declara estado de

calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto no art. 65 da Lei

Complementar no 101, de 2000 . para análise e manifestação.

É o relatório.

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 1g, do

Decreto n. 2.3821 20t4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se maniÍestar
pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

4rt. 11. A 9cc, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e anÍes
de submetêJos ao Governador do Estado, promoverá consultal
I- à PGE, quanto à legalidade e constitucionatidade;

E

Rua Esteves Júnior, 160, 8o Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp gg.l l5-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mail; coiur{òsaude.sc.çov.br
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dispõe:

íl - às secretanas de EsÍado e aos demais órgãos e entidade.s da
administração ptlblica estadual, quanto à exístência ou não de
contrariedade ao inúeresse público; e
lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Ptiblico e ao Tribunal de Contas
do Estado (TCE)' quando o autógrafo versar sobre matériaafeÍa às suas
re spectivas co m petências.
Art. 78. Ás resposfas às consu/fas sobre autógrafos deverão:
/ - serprecrbas, c/aras e objetivas;
ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll- ser elaboradas com base no que esfá drsposto no autógrafo;
/V- se abster de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
vl - obseruar, no que couber, o drsposfo no s so do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial esfe deverá recair
sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou aiínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.3g2t2014,

Art. 60 Compete aos órgãos sefonais, sefonais regionais e seccionais do
Srbfema de Atos do processo Legislativo:
t...1
V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a
anteproietos de lei, medida provisória e decreto, resposfa a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimenfos, indicações, e a so/rãifações
oriundas da ALESC;
t. ..t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,
por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre
Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o poder Legislativo
estadual ryfere!1te ao processo legistativo deve ser efetuado peta SêC, por
sua DIAL", razão pela qualesclarecemos gue, ao fim, esta manife.sfação será
encaminhada ao referido órgão.

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por
parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:
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4rt. 19. As diligências oriundas da ÁLESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhádas às Secretanas de
Est?do ou aos órgãos especificados nos pareceres emitido.s pelas comjssões
parlamentares e, a critério da D|AL, a outras secrefarias ou órgãos
considerados necessán'os, para resposÍa no prazo máximo de r0 (de d'ãs.
9 7o A resposfa às diligências deverá:
l-atender aos guesifos formulados ou às so/rbrfações de manife.sfação
contidas na diligência e ser elaborada em tinguagem clara e objeüva,

Rua Esteves Júnior, 1 60, 80 Andar, Cenho, Florianópolis/SC, CEp gg. I 15-350
Telefone: (48) 3 664 -8849 ; e-mail: coi ur{àsaude.s c. sov. br
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fornecendo aos parlamenfares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eve ntu ai s d úv i d as suscifadas;
Il - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
iurídico,.e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente
da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista
proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no
que couber, o disposto no art. Bo desfe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documenfos guea integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que couber, o

drbposfo no S'50 do art. 70 deste Decreto.
5 20 As resposÍas às diligências apresenÍadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente
devoluidas à origem, para cumprimento dos requisito.s de que fraÍa esfe artigo.
S 30 Os órgãos setoriais, sefonatb regionais e seccionarb serão responsãvelb
pelo conteúdo e pela autenticidade dos documenfos por eles expedidos para
que a SCÇ por intermédio da GEMAT, possa fornecer à ATESC maieriat
pertinente e satisfatório a atender às diligências.

Quanto à constitucionalidade do projeto, veriÍica-se que a matéria

tratada pelo Decreto Legislativo no L8.332t2020 trata de assunto
fi nancei rolorçamentário :

Art' 70 Fica declarado estado de calamidade púbtica em Santa Catarina, com
efetïos até 3L de dezembro de 2020, para fins, exclusivamente, do drsposfo
no art. 65 da Lei Complementar no 707, de 4 de maio de 2OOO, notadamente
em relação âs dlspensas do atingimento dos resultados flscarb previstos na
Lei no 77.753, de 70 de iulho de 2079, e da timitação de empenho de que trata
o art. 90 da referida Lei Complementar no l0l, de 2000.

Sobre a competência legislativa, extrai-se da Constituição do Estado de
Santa Catariana:

Art. 39. cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor
sobre Íodas as matérias de competência do Esfado, especialmente sobre:
/ - srbfema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
ll - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de
crédito e dívida pública;

Na jurisprudência, prevalece o entendimento segundo o qual não há

reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo em matéria tributária:

Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserua de iniciativa do
Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 6r, g ío, ll, b, da
Constituição, que diz respeito exclusivamenfe aos Territórios Federais. IL

Isenção e privilégio. lll. Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar,
em regra, descabida, se a /ei impugnada tem caráter de simples autorização
ao Poder Executivo, subordinada a sua utitização à edição de regulamento

Rua Esteves Júnior, 160, 8" Andar, Cenho, Florianópolis/SC, CEp gg.1 l5-350
Telefone: (a8) 3664-8849; e-aul: coiur{ãsaude,sc.çov.br
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para a qual sequer se esfabeleceu prazo: precedente.s (srF. pleno. Relator:
ADI n.: 2.304-MclRS.Ministro sepúlveda pertence. DJ de Lsllzlzooo).

Assim, observa-se que, em relação à constitucionalidade, não há

óbices de iniciativa, uma vez que trata de matéria de competência da Assembleia

Legislativa.

Sobre a legalidade, verifica-se que o instrumento proposto (Decreto) é
adequado.

Contudo, a respeito do interesse público, em vírtude do estágio atual da
doença, com expressivo aumento no número de casos, vale citar as conclusões da
área técnica:

"Diante do exposto, vemos com preocupação a revogação de normas que
declaram situação de calamidade com a pandemia ativa- no Estado, como o
Proieto de Decreto Legislativo Jlo OO7O.5/2020 e reiteramos as
recomendações iá realizadas no Centro de Operações de Emergências em
SaÚde (COES) de que o Estado de Sanfa Catarina esfabe/eça imediatamente
medidas de restrição mais severas dos seruços nâo essencrarb a fim de
reduzir o número de casos ativos e consequentemente um controle mais
efetivo da epidemia, evitando a saturação dos serulços de saúde .',

Assim, entende-se que, a proposta não atende ao interesse público no

momento.

Ante o exposto, esta Consultoria manifesta-se desfavoravelmente ao
Projeto de Decreto Legislativo n. LO.51?OZO.

É o parecer,

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde

Rua Esteves lúnior, 160, 8'Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp 88.1 15-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mail: coiur(òsaude.sc.sov.br
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Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos tDlAL.

B

Rua Esteves Júnior, 160, 8o Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp gg.1 l5-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mail: coiur{dtaude.sc.sov.br
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DEVoLUçÃo

,

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PDL/0010.512020paraa Senhora Deputada Ana Campagnolo, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 3 de março de 2021

AI Soares


